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Ref.: CICTE-056/09

2 de abril de 2009

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, em cumprimento do artigo 15 do Regulamento do CICTE e em conformidade com a resolução AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), remeter-lhe o relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo. 


Este relatório será apresentado pela Presidência do CICTE à Comissão de Segurança Hemisférica para sua posterior consideração durante o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 

Além disso, será submetido à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica o projeto de resolução “Apoio ao Trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, incluído como Anexo I deste Relatório. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos de minha elevada consideração.


Gustavo Albin


Embaixador, Representante Permanente do México junto à OEA


Presidência do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

Excelentíssimo Senhor

Embaixador Graeme Clark

Representante Permanente do Canadá junto à OEA

Presidente do Conselho Permanente 

Organização dos Estados Americanos

Washington, D. C.
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RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DO
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

À ASSEMBLÉIA GERAL

Este relatório é apresentado em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo,” aprovada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  Além disso, com o presente se da cumprimento ao disposto no artigo 91 f) da Carta da OEA.  

Autoridades do CICTE 

Durante o Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), realizado na cidade de Washington, D. C., Estados Unidos, de 4 a 6 de março de 2009, elegeram-se o México para a Presidência e as Bahamas para a Vice-Presidência do CICTE.  

Mandato


Na resolução AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, aprovada em junho de 2008, a Assembléia Geral reiterou os compromissos assumidos em suas resoluções adotadas desde 1999 relacionados com a luta contra o terrorismo e encarregou a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos estabelecidos no Plano de Trabalho do CICTE. 
Atividades do CICTE


Durante 2008, o CICTE e sua secretaria realizaram atividades para cumprir os mandatos da Assembléia Geral da OEA e os objetivos do Comitê. 


Durante o Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE, o Peru, na qualidade de Presidente para o período 2008-2009, apresentou um relatório sobre as atividades realizadas, o qual mostra claramente que liderou os esforços dos Estados membros e da Secretaria.
/  


As múltiplas atividades empreendidas pela Secretaria do CICTE em benefício das autoridades dos Estados membros demonstram uma colaboração estreita, contínua e produtiva entre os Estados membros, a secretaria do CICTE, as demais dependências da Secretaria-Geral da OEA e as organizações sub-regionais, regionais e internacionais. 


A esse respeito, o Relatório sobre as Atividades da Secretaria do CICTE, apresentado ao Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE, contém em detalhes tanto os projetos concluídos como aqueles em andamento, bem como os planos para novos programas a serem desenvolvidos.
/

O CICTE realizou seu Nono Período Ordinário de Sessões em Washington, D. C., sob a presidência do México.  Os trabalhos preparatórios para esse evento foram realizados entre outubro de 2008 e fevereiro de 2009 sob a presidência da Representante Permanente do Peru junto à OEA, Embaixadora Maria Zavala Valladares.  Foram realizadas três reuniões preparatórias nas quais se consideraram os projetos de agenda, calendário e Declaração que foram submetidos ao plenário do Comitê.  Além disso, durante esse processo preparatório foram formuladas outras recomendações relacionadas com o procedimento, o plano de trabalho do CICTE, convidados e oradores.  


Durante o Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE foi aprovada, por consenso, a “Declaração sobre o Fortalecimento dos Controles Fronteiriços e da Cooperação Internacional na Luta contra o Terrorismo”
/, bem como o Plano de Trabalho do Comitê para 2009.
/  Além disso,  contou-se com a participação da maioria dos Estados membros do Comitê e dos Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE.


Os detalhes do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE encontram-se no Relatório da Relatoria
/ elaborado pela Representante Suplente do Canadá junto à OEA, Patricia D’Costa.  Os relatórios acima mencionados foram anexados ao presente Relatório.

Recomendações 


A fim de continuar com os trabalhos do Comitê, submete-se à consideração do Conselho Permanente, através da Comissão de Segurança Hemisférica, para a eventual aprovação da Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, o projeto de resolução “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”.
/  


Este projeto de resolução, entre outros aspectos, reitera a mais enérgica condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, faz um apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a assinar, ratificar ou aderir às convenções internacionais na matéria e à Convenção Interamericana contra o Terrorismo, e solicita a dotação de fundos no Orçamento-Programa da OEA para as reuniões do CICTE: o Décimo Período Ordinário de Sessões, incluindo as reuniões preparatórias, bem como para a Oitava Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE.

Conclusões 

Gostaria de concluir este relatório referendando o compromisso dos países membros do CICTE em continuar trabalhando para impulsionar e fortalecer seus programas, através da soma coordenada de esforços, aproveitando as sinergias obtidas no âmbito dos trabalhos de outros organismos, tanto de caráter regional como universal. De igual forma, reiteramos a importância de seguir cumprindo as metas e objetivos previstos pelos instrumentos internacionais sobre terrorismo assinados pelos países partes, promovendo sua adoção plena entre os Estados e considerando-os como eixo dos esforços internacionais realizados na matéria. 

Gustavo Albin

Embaixador, Representante Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos

Presidência do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

2 de abril de 2009

ANEXO I

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO AO TRABALHO DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Apresentado pela Presidência do Comitê Interamericano contra o Terrorismo)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 


TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (AG/doc.../09), em especial no que se refere ao Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo à Assembléia Geral (CP/doc..../09); 


REITERANDO os compromissos assumidos em suas resoluções AG/RES. 1650 (XXIX-O/99), “Cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo”, AG/RES. 1734 (XXX-O/00), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, AG/RES. 1789 (XXXI-O/01), AG/RES. 1877 (XXXII-O/02), AG/RES. 1964 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2051 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2137 (XXXV-O/05), AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2272 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2396 (XXXVIII-08), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; 


REITERANDO que, como assinala a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificação alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais; 


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em Washington, D.C., Estados Unidos, de 4 a 6 de março de 2009 e a aprovação da Declaração sobre o Fortalecimento dos Controles Fronteiriços e da Cooperação Internacional na Luta contra o Terrorismo”; 


RECORDANDO a necessidade de enfrentar o terrorismo mediante uma cooperação sustentada com pleno respeito às obrigações impostas pelo Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; 


REAFIRMANDO que a luta contra o terrorismo requer os mais amplos níveis de cooperação entre os Estados membros, bem como de coordenação entre as organizações internacionais e regionais para prevenir, punir e eliminar o terrorismo em todos os seus aspectos; 


RECONHECENDO a importância da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, de 8 de setembro de 2006 (A/RES/60/288), e a importância de sua implementação para avançar no combate ao terrorismo; e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO: 


De que até agora 24 Estados membros ratificaram ou aderiram à Convenção Interamericana contra o Terrorismo; e 


Da realização da Sétima Reunião dos Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, em 3 de março de 2009, em Washington, D.C., Estados Unidos, 

RESOLVE: 


1.
Reiterar a sua mais enérgica condenação do terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer e por quem quer que seja praticado, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, ao Estado de direito, à democracia, à estabilidade e à prosperidade dos países da região. 


2.
Endossar a “Declaração sobre o Fortalecimento dos Controles Fronteiriços e da Cooperação Internacional na Luta contra o Terrorismo”, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) em seu Nono Período Ordinário de Sessões, e incentivar os Estados membros a que apliquem efetivamente os compromissos constantes dessa Declaração. 


3.
Reiterar a importância de que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) assinem, ratifiquem, apliquem e continuem aplicando, conforme apropriado, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como os convênios e protocolos regionais e internacionais pertinentes, incluindo as 13 convenções e protocolos universais, as Resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança e as da Assembléia Geral das Nações Unidas, a fim de deter, negar proteção e levar à justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, qualquer pessoa que apóie ou facilite o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos terroristas, ou a facilitação de refúgio seguro, ou participe ou tente participar de tais atividades, bem como as resoluções 1267 (1999) e 1540 (2004). 


4.
Fazer um apelo aos Estados membros que ainda não o fizeram para que ratifiquem a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a implementem efetivamente. 


5.
Expressar seu contínuo compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de direito e ao Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 


6.
Expressar sua satisfação com o progresso alcançado pelos Estados membros na aprovação de medidas efetivas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como sublinhar a necessidade de continuar fortalecendo a sua aplicação e a dos mecanismos de cooperação na luta contra o terrorismo nos planos bilateral, sub-regional, regional e internacional. 


7.
Reiterar sua satisfação com as oportunidades proporcionadas pelo CICTE como fórum de diálogo, coordenação e cooperação, bem como por seu trabalho na identificação de medidas urgentes e de longo prazo para fortalecer a cooperação hemisférica a fim de prevenir, combater e eliminar o terrorismo, incluindo a prestação de assistência técnica aos Estados que a solicitem, visando a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE. 


8.
Reiterar sua satisfação com o espaço de diálogo, coordenação e cooperação que o CICTE proporciona, assim como por seu trabalho na identificação de medidas para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, incluindo a prestação de assistência técnica aos Estados que o solicitem, visando a dar cumprimento às obrigações assumidas nos diferentes instrumentos internacionais vinculantes, em conformidade com o Plano de Trabalho do CICTE.


9.
Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho do CICTE para 2009. 


10.
Renovar seu agradecimento aos Estados membros e Observadores Permanentes que 

contribuíram com recursos humanos e outros recursos para a Secretaria do CICTE para a implementação do Plano de Trabalho do CICTE. 


11.
Reiterar o apelo aos Estados membros, Observadores Permanentes e organismos internacionais pertinentes para que mantenham ou aumentem, conforme seja o caso, suas contribuições voluntárias, financeiras e/ou em recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o desempenho de suas funções e favorecer a melhoria de seus programas e áreas de trabalho. 


12.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, inclusive apoio ao Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, a ser realizado na Cidade de ....., de 17 a 19 de março de 2010, incluindo as três reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões, bem como à Oitava Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, que será realizada juntamente com o mencionado período ordinário de sessões.


13.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO II
COMITê INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

NONO PERÍODO ORDINáRIO DE SESSões
OEA/Ser.L/X.2.9

4 ( 6 de março de 2009
CICTE/doc.10/09

Washington, D. C., Estados Unidos
3 março 2009


Original: espanhol

INFORME DO PRESIDENTE 2008-2009
DO COMITê INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,
VOSSA EXCELêNCIA SENHOR ANTERO FLOREZ ARÁOZ,
MINISTRO DE DEFESA DO PERU
INFORME DO PRESIDENTE 2008-2009
DO COMITê INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,
VOSSA EXCELêNCIA SENHOR ANTERO FLOREZ ARÁOZ,
MINISTRO DE DEFESA DO PERU

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente do CICTE e Subprocurador Jurídico e de Assuntos Internacionais da Procuradoria-Geral da República Mexicana, Juan Miguel Alcântara, 


Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê contra o Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas e Representante Permanente da Croácia junto às Nações Unidas, Embaixador Neven Yurica, 


Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Permanente da OEA e Representante Permanente do Brasil junto à OEA, Embaixador Osmar Chohfi, 


Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, Embaixador Albert Ramdin, 


Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e Representante Permanente do México junto à OEA, Embaixador Gustavo ALBIN, 

Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, Embaixador Alexandre Addor-Neto, 


Senhora Secretária do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, Doutora Carol Fuller,


Senhoras e senhores,

Desde sua criação, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo tem sido um modelo de cooperação internacional eficaz, solidária e oportuna, na luta contra um antigo fenômeno que assumiu nova dimensão e ultrapassa as fronteiras nacionais, convertendo-se numa das novas ameaças à paz e à segurança internacionais.  

O cumprimento dos mandatos a ele confiados é o fator vital da eficácia do Comitê e neles concentramos nossos trabalhos neste ano. 

Esse cumprimento reflete-se em dois níveis: a disposição e as ações dos Estados membros que se tornam patentes na cooperação direta; e nas múltiplas atividades que coordena e organiza a Secretaria do CICTE para reforçar as capacidades nacionais.

Alem da coordenação e a cooperação bilateral na área da segurança hemisférica que estiveram presentes em todas as agendas nacionais e foram consideradas nas reuniões bilaterais de alto nível, bem como nas reuniões regionais e internacionais especializadas de que nossos governos participaram ativamente no decorrer do ano, a mais importante delas a realizada em setembro nas Nações Unidas para a revisão da Estratégia Global contra o Terrorismo, cumpre apresentar um breve relato do trabalho específico do Comitê e seu esforço por coordenar ações com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com o objetivo de criar sinergias para promover a cooperação internacional.

Apresentarei uma visão panorâmica sucinta das principais ações e realizações, destacando as atividades práticas mais relevantes, que consistem basicamente em workshops sub-regionais para a capacitação de peritos e para a adoção de melhores práticas de segurança no âmbito de nove programas que atendem a cinco áreas: controles fronteiriços, proteção da infra-estrutura crítica, assistência legislativa contra o terrorismo e o financiamento do terrorismo, gestão de crises e de novas ameaças terroristas e cooperação internacional. 

O eixo temático dessa reunião é o controle das fronteiras. Depois dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 (o Governo do Peru teve a honra de chefiar o grupo de trabalho sobre a questão do controle fronteiriço), progredimos consideravelmente na implementação dos compromissos que assumimos no Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE em janeiro de 2002. 

Este ano, no Programa de Segurança de Aviação o CICTE capacitou mais de 300 funcionários nas normas internacionais da Organização de Aviação Civil Internacional. No Programa de Segurança Marítima e Portuária o CICTE capacitou mais de mil funcionários no Código Internacional para a Proteção de Barcos e Instalações Portuárias da Organização Marítima Internacional. O CICTE patrocinou e organizou três exercícios de gestão de crises bem como workshops sub-regionais de capacitação de peritos em segurança portuária e no Código PBIP, em imigração e alfândegas e melhores práticas em segurança de documentos de viagem, a fim de prevenir fraudes, destinados a 144 oficiais.
O CICTE organiza atualmente workshops sub-regionais para a apresentação e eventual implementação do Manual da APEC sobre Práticas e Exercícios em Segurança Portuária, o que contribuirá para padronizar procedimentos em 50 países da América e da Ásia. Trata-se de um progresso concreto e substantivo. 

No âmbito da assistência legislativa para combater o financiamento do terrorismo, foram capacitados mais de 600 procuradores, juízes, legisladores e pessoal da polícia. Em maio, juntamente com o Escritório contra a Droga e o Crime, das Nações Unidas, o CICTE organizou uma conferência ministerial sobre “A cooperação internacional contra o Terrorismo e a Crime Transnacional”, duas missões de assistência técnica legislativa, um curso especializado de capacitação legislativa para procuradores, juízes e oficiais da polícia e dois workshops especializados em lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo.

No que diz respeito à proteção da infra-estrutura crítica, o Programa de Segurança Cibernética capacitou 165 pessoas e o Programa de Segurança do Turismo vem desenvolvimento um currículo acadêmico sobre segurança na área turística. Finalmente no âmbito da APEC, em colaboração com o Peru, na qualidade de sede da Cúpula, o CICTE considerou temas relacionados com a segurança em portos e segurança cibernética. 

Oferecemos um breve resumo das atividades mais relevantes do CICTE, que lhes permitirá ver a importância do trabalho realizado. De maneira geral, para que nenhum deixe de ser mencionado, quero agradecer a todos os governos da Região que colaboraram com seu esforço na organização dos workshops de capacitação e dos exercícios de crises. Um reconhecimento especial aos organismos internacionais, às instituições que prestaram colaboração, aos peritos que dividiram sua experiência conosco e a todos os funcionários da Secretaria Executiva que apoiaram os esforços nacionais.
Foi uma honra presidir o CICTE, representando o Peru, no decorrer de 2008. Encerro minhas funções desejando ao México êxito em seu trabalho e renovando o compromisso do Peru de manter-se firme e solidário no combate ao terrorismo, com o mais estrito respeito aos direitos básicos e às liberdades fundamentais.  Muito obrigado.
ANEXO III
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)
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RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA SECRETARIA DO 

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

(Apresentado pela Doutora Carol Fuller, Secretária Executiva do CICTE)

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES DA SECRETARIA DO 

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO 

(Apresentado pela Doutora Carol Fuller, Secretária Executiva do CICTE)

I.
INTRODUÇÃO

Tenho o prazer de apresentar este Relatório sobre as Atividades da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) relativo ao ano de 2008, em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto e o Artigo 11 do Regulamento do CICTE.

Cumprindo a orientação política e os mandatos conferidos pelos Estados membros do CICTE a fim de prevenir e combater o terrorismo no Hemisfério, sua Secretaria mobiliza os seus escassos recursos humanos e financeiros para implementar programas de treinamento admiráveis pela variedade e pelo número.  Em 2008, a Secretaria realizou 115 atividades, cursos de treinamento e missões de assistência técnica, beneficiando mais de 2.700 participantes com nove programas em cinco áreas distintas: controle de fronteiras, proteção de infra-estrutura crítica, assistência legislativa contraterrorista e luta contra o financiamento do terrorismo, fortalecimento de estratégias contra ameaças terroristas emergentes (gestão de crises) e cooperação e parcerias internacionais.  Entre as realizações cruciais figuram o desenvolvimento de novas metodologias — oficinas sobre melhores práticas e exercícios de gestão de crises — e a expansão das parcerias internacionais.

II.
REALIZAÇÕES SIGNIFICATIVAS

A atividade de extensão da Secretaria do CICTE a outros parceiros colocou o CICTE e a OEA no centro da cooperação internacional para prevenir, combater e eliminar o terrorismo.  A Diretoria Executiva do Comitê Contraterrorista da ONU (CTED) cita o CICTE e sua Secretaria como modelo para outras organizações regionais na prevenção e luta contra o terrorismo.  O CTED solicita à Secretaria do CICTE cooperação para ajudá-lo a cumprir seus próprios mandatos, convida a Secretaria a participar de visitas do Comitê Contraterrorista (CTC) a vários países e participa cada vez mais intensamente das atividades de treinamento do CICTE.  A seção de prevenção do terrorismo do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (UNODC) refere-se à Secretaria do CICTE como seu parceiro regional mais vigoroso, e com ela implementa quase todas as suas atividades no Hemisfério. As parcerias estratégicas entre a Secretaria e mais de 40 organizações internacionais, regionais e sub-regionais, bem como entidades de assistência técnica bilateral de numerosos países, proporcionam excelentes oportunidades para promover a cooperação internacional em prol dos Estados membros da OEA, especialmente mediante oficinas sub-regionais. Algumas das realizações mais significativas de 2008 derivaram dessas parcerias.

Foi em 2008, por exemplo, que a Secretaria desenvolveu uma nova metodologia de oficinas sub-regionais sobre Melhores Práticas que veio a ser um grande êxito.  Em junho de 2008, a Secretaria organizou a primeira de cinco oficinas sub-regionais planejadas sobre Melhores Práticas em matéria de Segurança Portuária, patrocinada pelo Governo do Brasil para países andinos.  Em maio, a Secretaria lançou mais uma série de quatro oficinas sub-regionais sobre Melhores Práticas em matéria de Segurança dos Documentos de Viagem, trabalhando com a Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO) a fim de promover padrões internacionais para documentos de viagem de leitura eletrônica (MRTDs) e com a INTERPOL a fim de promover sua base de dados sobre documentos de viagem roubados ou perdidos (SLTD).  Em outubro a Secretaria organizou, juntamente com o UNODC e o Secretariado da Commonwealth, uma oficina sub-regional para países caribenhos sobre o financiamento do terrorismo. Como organização regional, o CICTE é talhado para reunir peritos internacionais com peritos regionais, sub-regionais e nacionais em nossos eventos de treinamento. Como resultado, o CICTE tornou-se uma importante base para a promoção de padrões internacionais.  

Dois anos atrás, a Secretaria foi convidada a ingressar no Subgrupo de Segurança Marítima (MEG-SEC) do Fórum de Cooperação Ásia Pacífico (APEC).  Em março de 2008, a Secretaria deu assistência ao APEC fornecendo a funcionários de segurança de portos peruanos treinamento em instalações da Guarda Costeira americana nos Estados Unidos.  Em julho, na reunião do Grupo de Trabalho sobre Segurança do Transporte do APEC no Peru, a Secretaria ofereceu-se para organizar em 2009 oficinas regionais para Estados membros da OEA destinadas à apresentação e implementação do Manual do APEC sobre Prática e Exercícios de Segurança Portuária, e o Peru se propôs a ser o primeiro país das Américas a trabalhar com estes padrões. Esta cooperação internacional entre duas organizações regionais contribuirá para um extraordinário avanço nos procedimentos de padronização pelos 50 países das Américas e da Ásia.  

Finalmente, a Secretaria do CICTE desempenhou um importante papel na promoção da consciência em relação à Estratégia Contraterrorista Global das Nações Unidas, adotada pela Assembléia Geral da organização em 2006 e revista em 4 de setembro de 2008 em sua sede. A Declaração sobre Estratégia da ONU reconhece a “necessidade de reforçar o importante papel que as Nações Unidas desempenham, em coordenação com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, conforme o caso, no sentido de propiciar coerência na implementação da Estratégia em nível nacional, regional e global e de prestar assistência, especialmente na área do desenvolvimento de capacidade...” Como resultado, a Secretaria do CICTE já participou de muitas reuniões da ONU e de organizações não-governamentais (ONGs) na Europa e nas Américas para acentuar a necessidade de uma cooperação internacional mais ampla.  Já que as resoluções do Conselho de Segurança da ONU, como as de número 1373, 1267 e 1540, têm caráter vinculante para todos os Estados, a Estratégia que as incorpora é “propriedade” de todos os Estados membros da ONU e se tornaram responsabilidade coletiva.  Do ponto de vista da Secretaria do CICTE, temos presenciado mais coordenação entre agências da ONU, atividades de extensão de maior alcance por parte de organizações internacionais em relação a organizações regionais como o CICTE e um crescente reconhecimento da necessidade de uma abordagem holística que reflita a abordagem da OEA para a segurança multidimensional. 

III.
IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO DE CAPACIDADE 

E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA


O número de atividades de desenvolvimento da capacidade da Secretaria tornou a dobrar — de 61 em 2007 para 115 em 2008. .  A capacidade para aumentar esse apoio aos Estados membros do CICTE decorre do vigoroso processo de gerenciamento do programa pela Secretaria e de maior apoio financeiro por parte dos grandes e dos novos doadores.
/ 
Controles Fronteiriços

Segurança Marítima e Portuária continua a ser o maior e mais complexo programa da Secretaria, com parceiros do setor privado; a Guarda Costeira dos EUA; Transport Canada; e dois outros órgãos da OEA (as Secretarias Executivas da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, CICAD, e Comissão Interamericana de Portos, CIP).  No âmbito desses três projetos, a Secretaria organizou treinamento para cerca de 1.251 funcionários sobre o Código Internacional de Segurança dos Navios e Instalações Portuárias (ISPS) da Organização Marítima Internacional (IMO).  Cinco países foram beneficiados pelo projeto de Avaliação das necessidades de treinamento e treinamento de acompanhamento em 2008: Jamaica, Guiana, Bahamas, Guatemala e Honduras.  Em 2008 contrataram-se as avaliações para implementação em 2009 para Trinidad e Tobago e São Vicente e Granadinas. Realizaram-se três Exercícios de gestão de crises na Colômbia, Peru e Trinidad e Tobago, e estão em curso preparativos para fazer o mesmo no Chile em 2009. A Secretaria promove a metodologia de “treinar treinadores”, que visa desenvolver uma rede hemisférica de peritos.  A nova série de Oficinas Regionais sobre Melhores Práticas em matéria de Segurança Portuária e o Código ISPS (Código Internacional para a Proteção de Navios) foi aberta com uma primeira oficina no Brasil, em junho, para países andinos, e uma segunda realizou-se na Guatemala em novembro para a América Central, México e República Dominicana.  A Secretaria está em processo de organizar oficinas sub-regionais a fim de apresentar e finalmente implementar o Manual do APEC sobre Prática e Exercícios de Segurança Portuária, que vai contribuir para um extraordinário avanço no sentido de padronizar procedimentos nos 50 países das Américas e da Ásia.

A expansão das parcerias constituiu uma grande realização no Programa de Segurança Aérea, pois resultou no treinamento de 477 funcionários nos padrões internacionais da Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO) por meio de 26 cursos em todas as sub-regiões do Hemisfério e 8 bolsas para cursos do ICAO. Por intermédio dos parceiros principais da Secretaria — os EUA, a Gestão da Segurança Aérea (TSA) e a Organização Internacional da Aviação Civil (ICAO) —, está sendo conferida uma ênfase crescente na avaliação das necessidades de treinamento e na coordenação do treinamento.  Entre os novos parceiros figuram peritos do Canadá, Espanha e Israel, com cursos realizados na Argentina e Uruguai. 
No começo de 2008 a Secretaria concluiu o trabalho efetuado em conformidade com dois memorandos de entendimento (ME) com agências implementadoras no âmbito de nosso Programa de Imigrações e Alfândega.  Em conformidade com o primeiro ME, o Serviço de Proteção de Alfândegas e Fronteiras (CBP) efetuou uma avaliação e treinamento em Barbados — o último dos nove projetos iniciados em 2006 para países do Caribe que sediaram a Copa do Mundo de Críquete.  A Organização Internacional para as Migrações (ICM) efetuou sua última avaliação de administração fronteiriça para o CICTE no Suriname e em Santa Lúcia, num total de 10 países avaliados no Caribe a partir de 2004.  Considerando as outras avaliações efetuadas por empreiteiros de serviços privados para a Secretaria em Dominica e nas Bahamas, o programa treinou um total de 70 participantes.  Este programa, focado no Caribe, já foi encerrado.  Os principais elementos de treinamento do programa relacionados com os controles de segurança sobre os passageiros, a bagagem e a carga serão implementados agora mediante outros programas de controles fronteiriços da Secretaria.  

No bojo de um projeto de Oficinas Sub-Regionais sobre Melhores Práticas em matéria de Segurança dos Documentos de Viagem, dentro do Programa de Segurança dos Documentos e Prevenção da Fraude, a Secretaria promoveu padrões internacionais da ICAO em documentos de viagem de leitura eletrônica e na base de dados de Documentos de Viagem Roubados ou Perdidos da INTERPOL.  Uma primeira oficina teve lugar em El Salvador em maio para países centro-americanos, México e República Dominicana, e outra na Colômbia em novembro para países andinos.  Dentro de outro projeto, a Secretaria organizou duas oficinas sobre Detecção de Documentos Fraudulentos e de Delinqüentes, com técnicos do Forensic Documents Laboratory, da Agência de Fiscalização das Imigrações e Alfândegas do Departamento de Segurança Interna dos EUA (DHS/ICE).  A primeira oficina teve lugar no Brasil, em maio, para 44 agentes da Polícia Federal, e a segunda realizou-se em outubro para 33 membros dos serviços mexicanos de alfândega, imigração, passaporte e polícia. O objetivo destas oficinas foi reforçar a capacidade para detectar documentos de viagem fraudulentos, e assim melhorar os controles fronteiriços, e intensificar a comunicação e os laços institucionais entre responsáveis pelos controles alfandegários e fronteiriços. Em 2007 foram treinadas 144 pessoas pelo projeto deste programa. 

Assistência Legislativa e Financiamento do Terrorismo

Dois programas — Assistência Legislativa e Financiamento do Terrorismo — foram combinados em 2008, proporcionando treinamento a 651 promotores, juízes, legisladores e membros de serviços de segurança.  Em maio a Secretaria co-organizou, juntamente com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Delito (UNODC), uma Conferência Ministerial no Panamá para a América Central, México, República Dominicana, Colômbia e Peru sobre “Cooperação Internacional contra o Terrorismo e o Crime Organizado Transnacional.” A Secretaria e o UNODC também realizaram duas missões de assistência técnica legislativa à Guatemala; um curso de treinamento legislativo especializado para promotores, juízes e pessoal de segurança em El Salvador; e duas oficinas especializadas sobre lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo para o Brasil e Argentina.  Em outubro a Secretaria organizou com o UNODC e a Commonwealth uma oficina sub-regional para todos os países do Caribe sobre financiamento do terrorismo, de que participaram peritos internacionais da ONU, do Grupo de Ação Financeira do Caribe (CFATF), da Europa e das Américas -- uma magna contribuição ao progresso dos esforços legislativos e da ação penal no Caribe. O módulo de treinamento do CICTE — “A Practical Guide to Prevention, Detection and Suppression of Terrorist Financing” [“Guia Prática para a Prevenção, Detecção e Eliminação do Financiamento ao Terrorismo"] — é usado em todos os eventos do CICTE sobre legislação e financiamento do terrorismo.  Começou em 2008 o planejamento de uma oficina conjunta CICTE/CICAD a realizar-se no início de 2009 para ajudar os países que ainda não elaboraram legislação sobre o financiamento do terrorismo e dar mais treinamento especializado sobre o contrabando volumoso de dinheiro no fim de 2009.

Proteção de Infra-Estrutura Crítica

Um novo programa estratégico para a Segurança Cibernética em 2008-2010 fez progredir a implementação da Estratégia Integral de Segurança Cibernética da OEA e treinou 165 pessoas em 2008. A Secretaria concluiu o primeiro ciclo de treinamento sobre a Criação e Gestão de Equipes de Reação a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRTs) por meio de três oficinas sub-regionais: América Central, México e República Dominicana (abril); Países Andinos (maio); e Caribe (dezembro) — esta última em conjunto com a Agência de Implementação da CARICOM para o Crime e a Segurança (IMPACS).  Com assistência técnica do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia da OEA (DOITS), a Secretaria lançou em janeiro um projeto piloto com cinco países — Brasil, Costa Rica, Guatemala, Suriname e Uruguai — para testar uma rede eletrônica de CSIRTs com apoio em um servidor seguro na OEA. Esta iniciativa culminou em uma oficina de dois dias na OEA, em novembro, em que peritos de 16 países decidiram ingressar na rede CSIRT hemisférica, usá-la e promovê-la.  Agora há 12 CSIRTs formalmente indicadas no Hemisfério, e vários outros países estão concluindo a legislação para indicar suas CSIRTs este ano. Em 2008 se iniciaram planos de oficinas avançadas sobre CSIRTs e de dois grandes eventos cibernéticos a ter lugar em 2009.  Juntamente com a Secretaria do Comitê de Peritos em Terrorismo do Conselho da Europa (CODEXTER) e o CICTE, a Espanha (na qualidade de Presidente do Conselho) sediará em abril uma conferência para os 81 Estados membros de ambas as organizações sobre “Terrorismo e Segurança Cibernética.” Três órgãos da OEA — a Secretaria do CICTE, o Grupo de Peritos em Crimes Cibernéticos da REMJA e a Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações — intensificaram o planejamento e as atividades de cooperação em 2008 e estão planejando uma oficina conjunta em meados de 2009 para todos os Estados membros da OEA promoverem a implementação da Estratégia de Segurança Cibernética da OEA, de 2004. 

O Programa de Segurança do Turismo entrou em uma fase nova em 2008, seguindo a recomendação da Reunião de Peritos do CICTE em março e a aprovação pelo CICTE VIII à expansão do programa ao restante do Hemisfério.  Posteriormente, foi concedido um primeiro contrato de treinamento, a ser ministrado em Trinidad e Tobago no começo de 2009, e formulou-se ao Haiti uma oferta para fornecer treinamento em segurança do turismo a fim de apoiar seu novo programa de desenvolvimento econômico.  Fizeram-se no fim de 2008 viagens de consulta às cidades mexicanas de Acapulco, Cancun e Cozumel, preparando a implementação de treinamento a realizar-se ali no quadro deste programa, também em 2009.  Reconhecendo que este projeto de treinamento é viável e relevante, o Grupo de Trabalho das Nações Unidas para a Proteção de Alvos Vulneráveis decidiu observar as consultas e o treinamento — um dos dois projetos selecionados para testar os princípios do Grupo no desenvolvimento de parcerias público-privadas.  Em uma atividade de extensão correlata, iniciaram-se consultas entre o Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade da OEA, representantes dos sistemas acadêmico e das câmaras de comércio franceses e universidades caribenhas sobre o desenvolvimento de um currículo acadêmico sobre segurança do turismo, a ser oferecido no Caribe simultaneamente em inglês, espanhol e francês.  

O Fortalecimento de Estratégias contra Ameaças Terroristas Emergentes (Gestão de Crises)


Depois que o CICTE VIII aprovou o Plano de Trabalho para 2008, sua Secretaria passou a concentrar mais atividades de informação e apoio em ameaças terroristas emergentes não cobertas por outros programas do próprio CICTE.  Em apoio dos compromissos assumidos pelos Estados membros da OEA no CICTE, na Comissão de Segurança Hemisférica da própria OEA (CSH) e em relação a instrumentos jurídicos universais da ONU e a resoluções do Conselho de Segurança da ONU, como a 1540 (2004), a Secretaria do CICTE participou em 2008 de uma série de oficinas e reuniões sobre armas de destruição em massa e a implementação da referida resolução 1540.  A Secretaria prestou assistência à CSH, ao Comitê 1540 da ONU, ao Escritório para Assuntos de Desarmamento da ONU (UNODA) e à Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) na publicidade desses eventos, como o seminário de novembro do UNODA para países do MERCOSUL acerca da implementação da resolução 1540 do Conselho de Segurança, realizado no Brasil, e o seminário da AIEA na República Dominicana no começo de 2009, sobre segurança e salvaguardas nucleares.  Em 2008 a Secretaria desenvolveu um anteprojeto e obteve financiamento para implementar em 2009 e 2010 uma série de Exercícios (teóricos) de Gestão de Crises baseados num cenário de bioterrorismo.  Expediu-se em dezembro uma solicitação de propostas, e o primeiro exercício sub-regional será realizado no México em 2009, com participação de países centro-americanos e da República Dominicana.  

Cooperação Internacional e Parcerias


Os parceiros internacionais voltam-se cada vez mais para a Secretaria a fim de participar de conferências como peritos, assim proporcionando excelentes oportunidades para que a Secretaria aprofunde a consciência acerca da missão e do trabalho do CICTE e promova cooperação internacional em torno de políticas e programas correlatos que respaldem os objetivos do CICTE.  A Diretoria Executiva do Comitê Contraterrorista da ONU (CTED) apontou a Secretaria do CICTE como o melhor modelo regional de cooperação internacional contra o terrorismo, tem solicitado cada vez mais a cooperação da Secretaria para desempenhar seus próprios mandatos e convidado peritos da Secretaria para participar de visitas do Comitê Contraterrorista (CTC) a países da região, além de participar com interesse de atividades do CICTE.  A Secretaria representou a Secretaria-Geral da OEA em numerosos seminários e reuniões da ONU relacionadas com a Estratégia Contraterrorista Global das Nações Unidas.  Também no âmbito dessa Estratégia, a Secretaria deu assistência à UNICRI (Instituto de Investigação Inter-Regional do Crime e da Justiça das Nações Unidas) para montar uma rede hemisférica de Pontos Focais Nacionais de Segurança para Grandes Eventos, e 24 Estados membros do CICTE já nomearam representantes de alto nível como seus pontos focais.  A Secretaria buscou também uma estratégia de ampliar e reforçar as relações com outras organizações regionais, inclusive participando regularmente em reuniões e conferências da INTERPOL, ICAO, Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), Comitê de Peritos em Terrorismo do Conselho da Europa (CODEXTER), APEC, Commonwealth e CARICOM. Em setembro, por exemplo, a Secretaria presidiu uma sessão da OSCE sobre Infra-Estrutura Crítica e Segurança para Grandes Eventos -- duas áreas de política onde o CICTE tem atuado como líder. A Secretaria foi convidada também pelo Comando Militar do Sul dos EUA para participar como observadora do exercício marítimo PANAMAX, co-organizado com o Governo do Panamá, que se baseava num cenário de terrorismo e contava com 7.000 participantes de 22 países.

	SECRETARIA DO CICTE
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE

E CURSOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 2008. 



	PROGRAMA
	NÚMERO DE EVENTOS
	NÚMERO DE PAÍSES PARTICIPANTES
	NÚMERO DE TRENADOS

	Segurança Aérea 
	26
	12
	477

	Segurança Marítima e Portuária 
	20
	18
	1.251

	Cooperação e Parcerias Internacionais
	16
	0
	0

	Programa de Avaliação
	12
	10
	0

	Assistência Legislativa e Financiamento do Terrorismo
	12
	23
	551

	Segurança Cibernética 
	7
	32
	165

	Segurança dos Documentos
	6
	13
	144

	Imigração e Alfândega 
	6
	3
	70

	Segurança do Turismo
	5
	1
	60

	CICTE - Reuniões do Comitê 
	4
	32
	0

	Gestão de Crises de Ameaças Terroristas Emergentes
	1
	0
	0

	TOTAL
	115
	144
	2.718


IV.
PROGRAMA E GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO

Fato único nas secretarias da OEA, sete dos 13 membros da Secretaria do CICTE são funcionários cedidos pelos respectivos governos — do Brasil, México, Trinidad e Tobago, Uruguai e Estados Unidos — e ocupam sete dos 10 cargos de Gerente de Programa.  O Brasil reafirmou seu compromisso com o CICTE designando um novo funcionário no começo de 2008 por um segundo termo de dois anos, e Trinidad e Tobago prorrogou as visitas de seus dois cidadãos por um quarto ano. O México, novo Vice-Presidente do CICTE, pôs um funcionário à sua disposição em agosto por dois anos.  Estes fatos correspondem a significativas contribuições dos Estados membros da OEA ao CICTE em forma de serviços.  Apenas dois cargos da Secretaria são financiados pelo Fundo Ordinário da OEA.  Embora essa estreita relação entre a Secretaria e os Estados membros produza consideráveis benefícios, pode ser difícil para um Estado membro identificar e indicar alguém com as aptidões adequadas, e o processo de incorporar um funcionário leva até um ano a partir do compromisso assumido por um Estado membro.  

Ademais, grandes doadores já começaram a admitir a necessidade de incluir financiamento para Gerentes de Programa a fim de implementar grandes programas do CICTE e, como resultado, existem agora dois cargos de Gerente de Programa financiados por contribuições de doadores.  Contudo, é improvável que a Secretaria possa manter o seu atual nível de programas de treinamento apenas com a nova política de cobertura de custos diretos pelos doadores.  É essencial que os Estados membros continuem a destacar novos funcionários para a Secretaria ou, alternativamente, forneçam financiamento para a contratação local de pessoal técnico.  A aprovação conferida pela Assembléia Geral à nova política de Recuperação de Custos Indiretos (ICR) relacionados com custos administrativos de contribuições voluntárias capacitou a Secretaria a contratar dois funcionários administrativos, proporcionando à Secretaria uma estabilidade administrativa muito necessária.
Muito embora a política da ICR tenha representado certo alívio ao financiamento das operações administrativas da Secretaria, a implementação dos programas depende totalmente de contribuições voluntárias de doadores, pequenos ou grandes.  Felizmente, num reconhecimento da respeitada administração e realizações dos programas da Secretaria, as contribuições dos doadores aos programas aumentaram consideravelmente em 2008, de um total de US$1,5 milhão em 2007 para US$4,8 milhões em 2008.  Os maiores doadores do CICTE em 2008 foram: Canadá (que triplicou suas contribuições em relação a 2007), Estados Unidos, Espanha (que dobrou sua contribuição de 2007), México (que contribuiu pela primeira vez) e Trinidad e Tobago.  Outras contribuições foram efetuadas por parceiros do Chile, França, APEC e ONU, como UNODC e UNCTED (que reembolsaram alguns dos custos de eventos conjuntos de treinamento).  

VI.
CONCLUSÃO

Informo com prazer que em 2008 a Secretaria continuou a aumentar a assistência para desenvolvimento da capacidade a fim de promover a cooperação internacional em prol dos Estados membros.  A Secretaria vem ganhando o respeito regional e internacional como organização eficaz de Gerenciamento de Programas, dotada de uma clara visão do que tenta realizar por força dos mandatos da Assembléia Geral da OEA, dos Estados membros do CICTE e da Secretaria-Geral da OEA.  É particularmente gratificante ver nosso trabalho e organização citados amiúde como modelo para outras regiões do mundo.  Nosso treinamento concentrou-se nas mais altas prioridades e em áreas que elevam o perfil do CICTE, e conquistam reconhecimento por sua inestimável contribuição ao avanço de compromissos e padrões internacionais.  Os doadores associam-se a nós devido a nosso constante histórico de implementação eficiente de programas para opor-se à ameaça do terrorismo e reforçar a segurança geral do Hemisfério. A Secretaria do CICTE continua comprometida a apoiar os esforços dos Estados membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, bem como com o trabalho da Subsecretaria para a Segurança Multidimensional da OEA destinado a promover uma abordagem combinada para todos os assuntos relacionados com a segurança. 


+

Carol S. Fuller

Secretária Executiva

Comitê Interamericano contra o Terrorismo

3 de março de 2009

ANEXO IV
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.L/X.2.9

4 a 6 de março de 2009
CICTE/DEC. 1/09

Washington, D.C, Estados Unidos
9 março 2009


Original: espanhol

DECLARAÇÃO SOBRE O FORTALECIMENTO DOS CONTROLES FRONTEIRIÇOS

E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovada na quinta sessão plenária, realizada em 6 de março de 2009)

DECLARAÇÃO SOBRE O FORTALECIMENTO DOS CONTROLES FRONTEIRIÇOS

E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO COMBATE AO TERRORISMO

(Aprovada na quinta sessão plenária, realizada em 6 de março de 2009)


Os Estados Membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos no Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., Estados Unidos, de 4 a 6 de março de 2009,

REAFIRMANDO todos os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta da Organização das Nações Unidas;


REAFIRMANDO que o terrorismo atenta contra a vida, a integridade e as liberdades fundamentais das pessoas, ameaça a paz e a segurança internacionais; solapa os valores e princípios que sustentam as instituições democráticas, o Estado de Direito, bem como o Sistema Interamericano, particularmente as liberdades consagradas e promovidas pela Carta da OEA, pela Carta Democrática Interamericana e outros instrumentos internacionais;


REAFIRMANDO os princípios de soberania, não-intervenção e igualdade jurídica dos Estados;

LEVANDO EM CONTA que todos os atos terroristas são criminosos e injustificáveis e devem ser inequivocamente condenados e não podem ser defendidos ou justificados por causa alguma;


REITERANDO seu compromisso de prevenir, combater e eliminar ações terroristas e seu financiamento, mediante a mais ampla cooperação e pleno respeito às obrigações impostas pelo direito interno e pelo Direito Internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados;


REITERANDO que o combate ao terrorismo requer um tratamento integral e um enfoque multidimensional, os mais amplos níveis de cooperação entre os Estados membros, bem como de coordenação entre as organizações internacionais, regionais e sub-regionais para prevenir, punir e eliminar o terrorismo em todos os seus aspectos;


LEVANDO EM CONTA que a ameaça do terrorismo se vê agravada quando existem conexões entre o terrorismo e o tráfico ilícito de drogas, e o tráfico ilícito de armas, a lavagem de ativos e outras formas de criminalidade organizada transnacional e que tais atos ilícitos podem ser utilizados para apoiar e financiar atividades terroristas;


RECONHECENDO a necessidade de, entre outras ações, fortalecer a segurança e os controles fronteiriços, mediante a promoção e adoção, quando for o caso, de medidas relacionadas com os pontos de entrada e imigração e alfândegas, a fim de evitar que as fronteiras se convertam em espaços que facilitem o cometimento de atos terroristas ou de delitos transnacionais correlatos, ao mesmo tempo permitindo sempre o fluxo legítimo de pessoas e bens;


RECONHECENDO a importância de adotar e fortalecer, conforme o caso, medidas para combater o financiamento do terrorismo, inclusive as destinadas a detectar e impedir o contrabando de dinheiro em efetivo em grandes quantidades e a transferência transfronteiriça de dinheiro ou valores por meio de sistemas ou redes informais destinados especificamente ao financiamento do terrorismo, sem restringir o legítimo movimento de capitais;


AFIRMANDO que a proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas, bem como de seus sistemas vetores, constitui uma ameaça à paz e à segurança internacionais;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADOS, em concordância com as resoluções pertinentes das Nações Unidas, com a ameaça do terrorismo e o risco de que agentes não-estatais possam adquirir, desenvolver, traficar ou utilizar armas nucleares, químicas e biológicas e seus sistemas vetores;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e o depósito, até esta data, do instrumento de ratificação ou adesão de 24 Estados membros, o que fortalece o compromisso interamericano nessa área;


DESTACANDO a importância de que os Estados membros da OEA assinem, ratifiquem, apliquem e continuem aplicando, conforme o caso, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como os convênios e protocolos regionais e internacionais pertinentes, inclusive as 13 convenções e os protocolos universais
/, as Resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança e as da Assembléia Geral das Nações Unidas, a fim de deter, negar proteção e levar perante a justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, quem quer que apóie ou facilite o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou a facilitação de refúgio seguro ou participe ou tente participar dessas atividades, bem como as Resoluções 1267 (1999) e 1540 (2004);


REAFIRMANDO os compromissos e conclusões aprovados nas declarações adotadas nos períodos ordinários de sessões do CICTE precedentes e na Declaração sobre Segurança nas Américas bem como a importância da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e a importância da implementação plena e efetiva desses instrumentos no combate ao terrorismo; e 


DECIDIDOS a enfrentar o constante crescimento da ameaça que representa o terrorismo,

DECLARAM:

1.
Sua mais enérgica condenação ao terrorismo em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, o qual não tem justificativa alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, ao Estado de Direito, às instituições democráticas e aos valores e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos sub-regionais, regionais e internacionais.


2.
Seu compromisso de combater o terrorismo com pleno respeito às obrigações impostas pelo direito interno e pelo Direito Internacional, inclusive pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, pelo Direito Internacional Humanitário e pelo Direito Internacional dos Refugiados.


3.
Sua firme vontade de reforçar as medidas e estratégias nacionais e internacionais existentes e explorar, quando for o caso, novas estratégias de cooperação multilateral destinadas a promover e fortalecer o combate ao terrorismo.


4.
Seu convencimento de que a luta contra o terrorismo realiza-se e deve realizar-se no âmbito dos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos.


5.
Seu compromisso de fortalecer a segurança e os controles fronteiriços mediante uma cooperação mais ampla e a adoção de medidas, quando for necessário, inclusive medidas legislativas que, em conformidade com os instrumentos internacionais sobre a matéria, se considerem adequadas para impedir, investigar e punir todo ato terrorista e seu financiamento.


6.
Seu compromisso de enfrentar o terrorismo em coerência com os princípios de igualdade soberana e integridade territorial dos Estados membros.


7.
A necessidade de intensificar os esforços e iniciativas para fortalecer a segurança e os controles em portos, aeroportos e postos de fronteira e, quando for o caso, nos transportes, depósitos e contêineres de mercadorias de alta periculosidade, em conformidade com as normas estabelecidas pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), pela Organização Marítima Internacional (OMI) e pela Organização Mundial de Alfândegas (OMA); com os instrumentos internacionais aplicáveis, bem como com as resoluções pertinentes do Conselho de Segurança e da Assembléia Geral das Nações Unidas.


8.
A importância de impedir a circulação de terroristas ou grupos de terroristas pelos territórios dos Estados membros ou entre Estados membros e outros Estados, mediante controles eficazes na fronteira e controles nacionais da emissão de documentos de identidade e de viagem; e mediante a adoção, quando for o caso, entre outras, de medidas para identificar e evitar a falsificação, a alteração ilegal e a utilização de fraudes de documentos de identidade e de viagem, bem como evitar a obtenção de documentos autênticos por meios ilícitos.


9.
A importância de redobrar esforços, por meio da cooperação internacional, do fortalecimento do regime jurídico aplicável e do apoio às iniciativas que convergem para esse fim no CICTE, em outros foros da Organização e outros foros pertinentes, a fim de impedir o tráfico ilícito e o desvio de drogas, precursores, armas de fogo, armas pequenas e leves, munições e explosivos, bem como de armas químicas, biológicas e nucleares e sua utilização para fins terroristas ou para financiar o terrorismo.


10.
A importância, nesse sentido, dos acordos celebrados na Segunda Conferência dos Estados Parte na Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).


11.
A importância da adoção de medidas para fortalecer os mecanismos de cooperação internacional, especialmente no âmbito hemisférico, incluindo a aplicação da extradição e assistência jurídica mútua, bem como o intercâmbio de informações, inclusive informações financeiras, em conformidade com sua legislação interna, a fim de deter, negar proteção e submeter à justiça toda pessoa que apoiar ou facilitar o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou a facilitação de refúgio seguro ou que participar ou tentar participar dessas atividades.


12.
Seu compromisso de adotar medidas para que as transações financeiras sejam feitas em conformidade com as 40 Recomendações sobre Lavagem de Dinheiro e as nove Recomendações Especiais contra o Financiamento do Terrorismo, do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI), bem como de organismos sub-regionais afins como o Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC) e o Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD), incorporando às normas aplicáveis as transações financeiras por meio de sistemas ou redes informais, estabelecendo um marco normativo de punições e adotando medidas que requeiram que os que exercem essas funções, trate-se de pessoas físicas ou jurídicas, estejam sujeitas a regulamentação pelas autoridades competentes, sem restringir a liberdade de movimentação de capital.

13.
A necessidade de que, no âmbito do combate ao financiamento do terrorismo, os Estados membros reforcem, quando for o caso, as medidas legislativas contra a lavagem de ativos, o contrabando de dinheiro em efetivo em grandes quantidades, os instrumentos negociáveis ao portador, o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos, o seqüestro e outras manifestações da criminalidade organizada, e facilitem, em conformidade com sua legislação interna e os tratados aplicáveis, a cooperação internacional e a assistência jurídica para detectar, congelar e confiscar os fundos que financiam o terrorismo.


14.
A necessidade de considerar urgentemente ampliar e intensificar esforços para fortalecer e tornar mais efetivas as atuais medidas e mecanismos de cooperação entre os Estados membros e as organizações internacionais, regionais e sub-regionais pertinentes, por meio do intercâmbio de informação, do aproveitamento e da transferência de tecnologia e melhores práticas na matéria, em conformidade com a legislação interna aplicável de cada Estado relativa à privacidade e à informação.


15.
A necessidade de reforçar e melhorar a capacitação de funcionários de todos os níveis de responsabilidade envolvidos no combate ao terrorismo, seu financiamento e delitos correlatos, levando em conta as necessidades, prioridades e oportunidades dos Estados membros, a fim de permitir o aproveitamento eficiente dos recursos existentes na matéria.


16.
A importância de identificar e combater ameaças terroristas emergentes, independentemente de sua origem ou motivação, como as ameaças à segurança cibernética, o bioterrorismo, as ameaças à infra-estrutura crítica e a possibilidade de acesso, posse e uso, por parte de grupos terroristas, de armas e material de destruição em massa e seus meios vetores.


17.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que assinem, ratifiquem e implementem efetivamente a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como as 13 convenções e os protocolos internacionais com ele relacionados e as resoluções pertinentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas, ou a eles adiram, conforme o caso.


18.
Sua decisão de recomendar que o Fundo Ordinário da OEA contribua com os recursos necessários para que se fortaleça a Secretaria do CICTE e se conte com os recursos financeiros e humanos para assegurar a continuidade de seu trabalho e o cumprimento de seus mandatos, programas e atividades constantes do Plano de Trabalho do CICTE aprovado neste período de sessões.


19.
Reiterar seu apelo aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos internacionais pertinentes para que façam, mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições voluntárias, financeiras e/ou de recursos humanos ao CICTE, a fim de facilitar o cumprimento de suas funções e favorecer o melhoramento de seus programas e áreas de trabalho.


20.
Seu compromisso de implementar esta Declaração e o Plano de Trabalho do CICTE adotado neste período ordinário de sessões.

Anexo
CONVENÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE O TERRORISMO

DEPOSITADAS NA SECRETARIA-GERAL
1.
Convenção sobre Prevenção e Punição de Delitos contra Pessoas Internacionalmente Protegidas, inclusive os Agentes Diplomáticos, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 14 de dezembro de 1973
2.
Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 1979
3.
Convênio Internacional para a Repressão dos Atentados Terroristas Cometidos com Bombas, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 15 de dezembro de 1997
4.
Convenção Internacional para a Repressão do Financiamento do Terrorismo, aprovada pela Assembléia General das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999
5.
Convenção Internacional para a Repressão dos Atos de Terrorismo Nuclear, Nova York, 13 de abril de 2005
CONVENÇÕES MULTILATERAIS DEPOSITADAS COM OUTROS DEPOSITÁRIOS

6.
Convenção Relativa às Infrações e Certos Outros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio em 14 de setembro de 1963.  (Depositada na Secretaria-Geral da Organização de Aviação Civil Internacional.)
7.
Convenção para a Repressão do Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia em 16 de dezembro de 1970.  (Depositada com os governos da Federação Russa, Reino Unido e Estados Unidos da América.)
8.
Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinada em Montreal em 23 de setembro de 1971.  (Depositada com os governos da Federação Russa, Reino Unido e Estados Unidos da América.)
9.
Convenção sobre a Proteção Física dos Materiais Nucleares, assinada em Viena em 3 de março de 1980.  (Depositada na Diretoria-Geral da Agência Internacional de Energia Atômica.)
10.
Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos que Prestem Serviço à Aviação Civil Internacional, complementar à Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, assinado em Montreal em 24 de fevereiro de 1988.  (Depositado com os governos da Federação Russa, Reino Unido e Estados Unidos da América e na Secretaria-Geral da Organização da Aviação Civil Internacional.)
11.
Convenção para a Supressão de Atos Ilegais contra a Segurança da Navegação Marítima, assinada em Roma em 10 de março de 1988.  (Depositada na Secretaria-Geral da Organização Marítima Internacional.)
12.
Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Situadas na Plataforma Continental, assinado em Roma em 10 de março de 1988.  (Depositado na Secretaria-Geral da Organização Marítima Internacional.)
13.
Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Detecção, assinada em Montreal em 1º de março de 1991.  (Depositada na Secretaria-Geral da Organização da Aviação Civil Internacional.)
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RELATÓRIO APRESENTADO PELA RELATORA 

DO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

Na qualidade de relatora do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), tenho a honra de submeter este relatório sobre o desenvolvimento dos trabalhos e as decisões adotadas.
I.
ANTECEDENTES

No Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., de 5 a 7 de março de 2008, o CICTE acordou realizar seu Nono Período Ordinário de Sessões na Cidade do México, México.
/ Todavia, em fevereiro de 2009, o Governo do México comunicou ao Presidente do CICTE que, por circunstâncias imprevistas, não estaria em condições de sediar o Nono Período Ordinário de Sessões. Quando da realização da Terceira Reunião Preparatória, em 23 de fevereiro de 2009, o Presidente disso informou os membros do Comitê, decidindo-se então que, em conformidade com o disposto no Estatuto e no Regulamento do CICTE,
/ o lugar das sessões seria transferido para a sede da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C, Estados Unidos.
/
Tanto o projeto de agenda 
/ como o projeto de calendário
/ do Nono Período Ordinário de Sessões foram aprovados na Segunda Reunião Preparatória, realizada em 8 de dezembro de 2008. 

II. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS


A cerimônia de abertura do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) teve lugar em 4 de março de 2009 no Hall das Américas, Organização dos Estados Americanos (OEA), em Washington, D.C. 


Na qualidade de Presidente da Comissão, o Peru, na pessoa do seu Ministro da Defesa, Antero Flores Araoz, presidiu o ato inaugural e declarou aberto o Nono Período Ordinário de Sessões. Em suas observações,
/ o Presidente ressaltou que os Estados membros têm mais do que reiterado seu compromisso de lutar contra o terrorismo, assinalando que não se afastaram desse caminho, mantendo-se firmes no seu propósito de combater e erradicar o terrorismo, na inabalável convicção de que os atos de terrorismo, sejam quais forem as suas formas, merecem condenação e absolutamente não se justificam, e promovendo e defendendo a democracia representativa e as instituições e liberdades democráticas. Referiu-se também ao custo incalculável do terrorismo em termos de vidas humanas e de erradicação da pobreza, que foi exacerbado pela reorientação de recursos da luta para prevenir e eliminar o terrorismo. O Ministro Flores instou os Estados membros a enfrentar ameaças terroristas emergentes, inclusive o uso de nova tecnologia por terroristas. Sugeriu que isto poderia ser feito mediante a promoção de sinergia positiva de uma união de forças com entidades internacionais competentes, o congelamento de ativos, a negação de vistos, refúgio ou asilo a terroristas e o fortalecimento da cooperação judicial, e a extradição. Para encerrar, o Ministro Flores reiterou o compromisso do Peru de combater infatigavelmente o terrorismo e a violência, dentro de um espírito de solidariedade com aqueles que compartilham este compromisso.


O Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, Embaixador Albert Ramdin, pronunciou palavras de boas-vindas e citou a ocasião como uma “constante demonstração pública do compromisso político coletivo dos membros do CICTE de combater, prevenir e eliminar o terrorismo”.
/ Em suas observações, o Secretário-Geral Adjunto assinalou que os temas a serem considerados neste período ordinário de sessões põem em relevo a natureza multidimensional da segurança no Hemisfério, bem como o critério multifacetado que cumpre adotar para que a ameaça terrorista seja abordada com êxito e com respeito aos princípios consagrados na Carta da OEA, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo, à soberania dos Estados, ao império da lei e ao direito internacional.  Referindo-se ao tópico principal deste período de sessões, ou seja, o fortalecimento da segurança e dos controles fronteiriços, o Secretário-Geral Adjunto afirmou que o tema abrange prioridades, ação e colaboração necessárias para enfrentar a ameaça terrorista nos níveis nacional e hemisférico. Ressaltou, então, a necessidade de cooperação internacional para consolidar perspectivas comuns e respostas efetivas a esta grave ameaça, ademais de recursos e conhecimentos compartilhados, e congratulou-se com o CICTE por ter sido este reconhecido como organização modelo na matéria. O Embaixador Ramdin instou por uma abordagem mais ampla do combate ao terrorismo, na forma de um empenho multinacional que inclui uma visão unificada de segurança e desenvolvimento. 


Também usou da palavra o Presidente da Comissão de Contraterrorismo do Conselho de Segurança da ONU, Embaixador Neven Jurica, Representante Permanente da Croácia junto às Nações Unidas.
/ O Presidente fez referência especial à importância da colaboração e cooperação internacional para combater o terrorismo, mencionando o duradouro relacionamento das Nações Unidas com a OEA e, em particular, com o CICTE. Embora reconhecendo que a implementação da Resolução 1373 e da Estratégia Global cabe primariamente aos Estados membros e requer um compromisso sustentável e de longo prazo, o Embaixador Jurica destacou a utilidade do papel de organizações regionais e sub-regionais no desenvolvimento de iniciativas de implementação particulares, prestando assistência de capacitação, com atenção especial para as necessidades e prioridades regionais, e promovendo a ratificação e implementação de instrumentos regionais e sub-regionais de combate ao terrorismo, em apoio à estrutura legal universal e a atividades antiterroristas correlatas. Também informou o plenário a respeito do papel daquela Comissão no monitoramento da implementação da Resolução 1373 do Conselho de Segurança da ONU por intermédio das Avaliações Preliminares de Implementação (PIAs), para identificar carências e vulnerabilidades que requeiram exame e para definir prioridades. 

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA

A primeira sessão plenária iniciou-se às 16h00, sob a presidência do Ministro da Defesa do Peru, Antero Flores Araoz. 

1. Adoção das recomendações do processo preparatório do Nono Período Ordinário de Sessões 

i. Projeto de agenda do Nono Período Ordinário de Sessões

O projeto de agenda foi submetido a consideração e aprovado sem emendas.
/ A agenda inclui o tema central dos trabalhos: “Fortalecimento dos controles e da segurança fronteiriça”.
ii. Projeto de calendário do Nono Período Ordinário de Sessões
O projeto de calendário foi submetido a consideração e aprovado sem emendas.
/

O calendário especificou três aspectos principais do tema geral deste Período, para discussão na segunda, terceira e quarta sessões plenárias: 

a) Medidas para combater o tráfico ilícito de armas no âmbito do combate ao terrorismo;

b) Transferência transfronteiriça de dinheiro ou valores, por meio de sistemas ou redes informais destinados ao financiamento do terrorismo; e 

c) Medidas para melhorar a segurança e os controles de portos e aeroportos.

2. Relatório do Presidente do CICTE 2008-2009
O senhor Flores Araoz apresentou o Relatório da Presidência para o período 2008-2009
/ que resume as atividades e realizações principais e destacam as ações práticas mais relevantes adotadas em matéria de treinamento de peritos e adoção de melhores práticas em cinco áreas, a saber: controles de fronteira, proteção da infra-estrutura crítica, assistência legislativa contra o terrorismo e seu financiamento, gestão de crises por ameaças terroristas emergentes e cooperação internacional. O Presidente cessante assinalou que o CICTE e seus Estados membros deram importantes passos rumo ao cumprimento dos compromissos assumidos no Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, em janeiro de 2002. Para encerrar, o Ministro Araoz formulou agradecimentos a todos os governos do Hemisfério que ajudaram a organizar e acolheram as diferentes atividades do CICTE ao longo do último ano, às organizações internacionais, a instituições parceiras e aos peritos que compartilharam com o Comitê suas experiências e seus conhecimentos, e aos pessoal da Secretaria pelo apoio dado aos Estados membros.

3. Eleição de autoridades
a) Presidente do CICTE

A Delegação do Peru indicou o México para a presidência do Comitê no período 2009-2010. A indicação foi apoiada pela Delegação de Trinidad e Tobago, que propôs que a eleição fosse por aclamação. O México foi eleito por aclamação.
O Procurador-Geral Adjunto de Assuntos Jurídicos e Internacionais, Juan Miguel Alcântara Soria, do Gabinete do Procurador-Geral do México, agradeceu a indicação e assumiu a presidência.
b) Vice-Presidente do CICTE

A Delegação da Guatemala indicou as Bahamas para a vice-presidência do Comitê no período 2009-2010. A indicação foi apoiada pelas delegações do Uruguai e da República Dominicana. Bahamas foi eleita por aclamação.
O Embaixador Cornelius Smith, Representante Permanente das Bahamas junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), aceitou a nomeação em nome do seu país e manifestou a satisfação do seu Governo por este voto de confiança.
c) Relator do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE
A Delegação da Guatemala indicou a Senhora Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá junto à OEA, para Relatora do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê. A indicação foi apoiada pela Delegação de Honduras, e a Senhora D’Costa foi eleita por aclamação. 

4. Discurso do Presidente do CICTE 2009-2010

O Procurador-Geral Adjunto de Assuntos Jurídicos e Internacionais, Juan Miguel Alcântara Soria, do Gabinete do Procurador-Geral do México, fez um pronunciamento em nome do seu país, ao tomar posse na presidência do CICTE para o período 2009-2010.
/ Na ocasião, reiterou ao Comitê o compromisso do México de procurar obter, nessa qualidade, acordos que reflitam o interesse do Hemisfério em combater as diferentes manifestações do crime organizado. Disse ser imperativo que haja uma resposta comum e coordenada que permita prevenir, combater e erradicar o terrorismo e seu financiamento, assim eliminando áreas de impunidade que ajudam organizações terroristas a evitar que sejam trazidas perante a justiça. Também salientou a necessidade de que os Estados membros participem ativamente em programas do CICTE, fortaleçam a atividade do Comitê e sustentem a capacidade contraterrorista na esfera nacional. O Presidente referiu-se aos “desafios fartamente divulgados que o México hoje enfrenta”, que estão forçando o país a considerar a reforma do Plano de Trabalho do CICTE no próximo período, e manifestou a esperança de que, com o apoio dos seus membros, haverá benefícios mais tangíveis e verificáveis para todos os países, bem como progressos mensuráveis no cumprimento da missão do CICTE. Com esse fim, o Presidente revelou que é sua intenção procurar um consenso em relação a um sistema de medição de resultados de eficiência, capaz de dar margem a uma terceira e nova fase do CICTE. 

5. Relatório das atividades da Secretaria do CICTE

A Secretária do CICTE, Doutora Carol Fuller, apresentou o relatório das atividades de 2008, preparado pela Secretaria.
/ No relatório, a Doutora Fuller destacou as realizações mais significativas do ano, decorrentes de parcerias estratégicas entre a Secretaria e mais de 40 organizações internacionais, regionais e sub-regionais, além de agências de assistência técnica bilateral de numerosos países. Informou também que o número de atividades de fortalecimento de capacidades desenvolvidas pela Secretaria mais do que dobrou em 2008, como resultado de um vigoroso processo de gestão de programas e do aumento do apoio financeiro dos principais e de novos doadores. A Doutora Fuller observou que a Secretaria, apesar dos seus limitados recursos humanos e financeiros, implementou um significativo e abrangente número de programas de treinamento em cinco áreas: controles fronteiriços, proteção da infra-estrutura crítica, assistência legislativa contraterrorista e combate ao financiamento do terrorismo, estratégias de fortalecimento em ameaças terroristas emergentes (gestão de crises) e cooperação e parcerias internacionais.
6. Relatório da Sétima Reunião dos Pontos Nacionais de Contato do CICTE
O Ponto Nacional de Contato do Peru com o CICTE, David Málaga, apresentou um relatório verbal em nome do Presidente da Sétima Reunião dos Pontos Nacionais de Contato do CICTE, Ministro Antero Flores Araoz. A reunião foi realizada na manhã do dia 4 de março, imediatamente antes da abertura do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE. Essa reunião de caráter privado, girou em torno de ameaças terroristas emergentes e das necessidades de fortalecimento de capacidades dos Estados membros do CICTE.

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA
A segunda sessão plenária realizou-se na manhã de terça-feira, 5 de março de 2009. 

A sessão teve início com uma apresentação do Diretor Executivo (CTED) do Comitê Contra o Terrorismo (CTC) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, Mike Smith.
/ Depois de destacar as relações de colaboração do CTED com o CICTE, o Diretor explicou a recente reestruturação do CTED em cinco grupos técnicos especializados, com base numa organização horizontal por área geográfica. Esclareceu também que as visitas de inspeção aos Estados agora focalizam pontos específicos, realizam-se por períodos mais curtos e dão ênfase à identificação de melhores práticas.
Respondendo a pergunta formulada por uma das delegações, o Senhor Smith explicou que a Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelece a obrigação dos Estados membros de eliminar as fontes de estocagem de armas e que, nos grupos especializados instituídos pelo CTED, deveria haver peritos especializados no controle do tráfico de armas.  Afirmou que, em certos Estados membros, não existe dúvida quando à existência de elos entre o terrorismo e o crime organizado, razão por que sugeriu a necessidade de reforçar e melhorar a coordenação interna entre agências nacionais em matéria de controle fronteiriço, segurança e inteligência, para melhorar a eficiência da cooperação internacional. 

Discussão do tema: “Medidas para combater o tráfico ilícito de armas no âmbito do combate ao terrorismo”
O Coordenador-Geral de Informação Contra o Crime, Avigai Vargas Tirado, do Centro Nacional de Planejamento Análise e Informação para o Combate ao Crime, do Gabinete do Procurador-Geral do México, apresentou, para discussão, o tema: “Medidas para combater o tráfico ilícito de armas no âmbito do combate ao terrorismo”.
/
Inicialmente, o Senhor Vargas Tirado citou a tendência global observável no crescente nexo entre o terrorismo e diferentes tipos de atividades ilícitas, inclusive o tráfico de armas. Assinalou que o tráfico de armas é o segundo comércio ilícito mais lucrativo do mundo e que, freqüentemente, é por este meio que organizações terroristas compram os explosivos e armamentos usados em seus ataques. Mencionou como exemplo o caso do México, em que 85% das armas obtidas por grupos criminosos organizados são traficados ilegalmente dos Estados Unidos, incluindo armas poderosas – como metralhadoras, lançadores de granadas e foguetes, e morteiros – capazes de destruir veículos blindados e usados para matar policiais e agentes da lei.
O Senhor Vargas Tirado sugeriu numerosas medidas de cooperação internacionais, entre as quais: registros verificáveis, melhoria de controles fronteiriços, um sistema homogêneo de marcação e rastreio de armas, registros de balística para a detecção de estocagem e pontos de desvio do mercado legal, criação de um banco de dados e intercâmbio de informação em tempo real, padronização de critérios regionais para controlar a exportação de armas, e treinamento especializado. Concluiu ressaltando a importância do combate aos fluxos ilegais de caixa, e indicou que, nos últimos dois anos, as autorizadas mexicanas confiscaram aproximadamente 400 milhões de dólares.
Comentários dos Estados membros
Após a apresentação do Senhor Vargas Tirado, intervieram as delegações dos seguintes Estados membros: Barbados, Brasil, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, Jamaica, México, Panamá, Peru e Venezuela.  As delegações sugeriram que os Estados membros deveriam envidar maior esforço em prol do desarmamento e da não-proliferação de armas pequenas e armamento leve, e que o nexo entre fluxos ilegais de caixa, drogas e, em certos casos, quadrilhas, aumentam exponencialmente o risco do tráfico ilegal de armas. Recomendou-se que os Estados que ainda não o fizeram, assinem e/ou ratifiquem a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Recomendou-se também: o estabelecimento de sistemas de marcação e triagem de armas; o fortalecimento de controles institucionais em matéria de produção, venda, compra e desvio de armas< e a adoção de medidas para prevenir a intermediação ilícita na compra de armas.

Destacou-se o elo entre tráfico de armas, atos de terrorismo e financiamento do terrorismo, tendo-se sugerido que o CTED e o CICTE intensifiquem sua cooperação para a abordagem deste problema. Instou-se, ademais, pela ratificação da Convenção de Palermo e seu Protocolo sobre armas, pelo melhoramento de controles aduaneiros e de exportação, pela intensificação de intercâmbios de informação e pela execução, pelas autoridades competentes dos Estados membros, das ações do Compromisso de Tlatelolco acordadas pelos Estados partes no âmbito da CIFTA, que identifica áreas essenciais de cooperação.
Outros comentários
A Delegação da Espanha, Observador Permanente junto à OEA, também interveio, assinalando que, embora a Espanha disponha de legislação que restringe o tráfico de armas de fogo ilícitas, a atividade passou a ser um problema crescente. A Delegação expressou o desejo de colaborar com o CICTE no controle de armas de fogo ilícitas e convidou os Estados membros a informar a Espanha a respeito da existência de armas de fogo, munições e explosivos de procedência espanhola que possam estar sendo confiscadas por diferentes países. 

O Embaixador Alexandre Addor-Neto, Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, indicou que a questão do tráfico de armas de fogo ilícitas está sendo abordada em diferentes graus por todos os departamentos da Secretaria de Segurança Multidimensional, que se ocupa do terrorismo, do trafico de drogas e da segurança pública. 

TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA
Discussão do tema: “Transferência transfronteiriça de dinheiro ou valores, por meio de sistemas ou redes informais destinados ao financiamento do terrorismo”
A terceira sessão plenária começou com a apresentação do tema “Transferência transfronteiriça de dinheiro ou valores, por meio de sistemas ou redes informais destinados ao financiamento do terrorismo”, a cargo do perito José Alberto Balbuena Balbuena, Coordenador Nacional para o México na Força-Tarefa de Ação para a América do Sul (FATF/GAFISUD).
/
Em sua apresentação, o Senhor Balbuena focalizou as Recomendações (SRs) VI, VII e IX, que se destinam especificamente ao combate às transferências ilícitas de caixa ou valores através de fronteiras. A SR VI prevê um melhor controle das autoridades competentes sobre o setor informal de remessas – p. ex., o Sistema Hawalla – por meio de registros, licenças, instrumentos de supervisão  e um regime de sanções administrativas. A SR VII visa a prevenir que terroristas e outros criminosos façam mau uso de mecanismos de transferência eletrônica. Tal como explicado pelo Senhor Balbuena, isto poderia ser alcançado, entre outras providências, mediante o aumento da informação disponível sobre o destinatário e o remetente da transferência e informes sobre transações incomuns ou suspeitas. A SR IX tem por objeto prevenir a movimentação ilícita de dinheiro (i.e., a passagem clandestina de grandes somas) e outros instrumentos financeiros através de fronteiras. De acordo com o Senhor Balbuena, isto poderia ser conseguido mediante o fortalecimento de regime de controle aduaneiro de declarações de caixa, tanto na chegada como na saída de um país.
Em sua apresentação, o perito descreveu a estrutura da GAFISUD, detendo-se em especial nos seus grupos de trabalho, iniciativas e ferramentas de assistência técnica. Estas últimas incluem publicações ou diretrizes sobre transferências eletrônicas ou físicas de dinheiro, manuais sobre tipologias de delitos penais correlatos, e exercícios de treinamento. Finalizando, o Senhor Balbuena abordou as tendências e os principais desafios para os Estados membros, no que diz respeito à implementação das SRs VI, VII e IX.

Comentários dos Estados membros
Após a apresentação do Senhor Balbuena, intervieram as delegações dos seguintes Estados membros: Argentina, Peru, Uruguai, Costa Rica, Estados Unidos, Canadá, Brasil, Panamá, Jamaica, México e Nicarágua.  As delegações intervenientes deram destaque a novos desenvolvimentos de nível nacional na luta contra o financiamento do terrorismo, salientaram prioridades nacionais na matéria e informaram sobre a implementação das recomendações das forças-tarefa de ação (FATFs).  

Outros comentários
A Espanha, Observador Permanente junto à OEA, e representantes do CTED e do Escritório das Nações Unidas contra as Drogas e o Crime (UNODC), também usaram da palavra para comentar o assunto e informaram sobre a exitosa cooperação com o CICTE no combate a financiamento do terrorismo.  

QUARTA SESSÃO PLENÁRIA
Discussão do tema: “Medidas para melhorar a segurança e os controles de portos e aeroportos”

A quarta sessão plenária iniciou-se com uma apresentação do perito Zohar Gefen, Diretor de Inspeções de Segurança no Aeroporto Internacional Ben Gurion, intitulada “A segurança no Aeroporto Ben Gurion: Conceito, desenho e implementação.”
/ A apresentação destacou as experiências únicas do da Autoridade Aeroportuária de Israel (IAA) em relação a medias e controles de segurança aeroportuária.  

O Senhor Gefen apresentou inicialmente um breve vídeo sobre raio de ação da IAA e os singulares dispositivos de segurança nos cinco aeroportos internacionais e nacionais sob sua jurisdição. O vídeo mostrou a responsabilidade da IAA por todos os aspectos da gestão desses aeroportos, desde sua estética até a segurança e proteção de todas pessoas, bens, aeronaves, prédios, instalações e equipamento. Ao final do vídeo, apareceu a imagem da nova Terminal 3, concluída em 2004, com capacidade de servir a mais de dez milhões de passageiros por ano, e considerada com importante marco miliário para a IAA e Israel..

Na apresentação oral que se seguiu, o Senhor Gefen discorreu sobre as numerosas medidas especializadas e sofisticadas que a IAA adotou, adicionais às medidas de praxe geralmente adotadas em aeroportos internacionais, dadas as constantes ameaças à segurança que o aeroporto internacional enfrenta. Em sua opinião, tais medidas extraordinárias de segurança garantem a correspondência do Aeroporto Bem Gurion com regulamentos nacionais e internacionais, fazendo dele um dos aeroportos mais seguros do mundo.
O Senhor Gefen salientou que o enfoque da IAA recai sobre três elementos principais que têm a ver com seus recursos de segurança, a saber: método, recursos humanos e tecnologia. Cada um deles, afirmou, interage como base de uma sólida frente de segurança, “e não é o alvo, e sim, uma medida tomada para assegurar a existência do propósito principal, que é a aviação e o turismo”. A seguir, descreveu os diferentes pontos de segurança do Aeroporto Internacional Ben Gurion: proteção do espaço externo, triagem da bagagem de mão e de passageiros e obtenção de informação de inteligência, entre outros. Estas atividades se interligam para alcançar um alto nível de segurança e possibilitar a normalidade no dia-a-dia das operações aéreas e comerciais. 

Comentários dos Estados membros
Após a apresentação do Senhor Gefen, intervieram as delegações dos seguintes Estados membros: Argentina, Bahamas, Brasil, Canadá, Estados Unidos, Jamaica, Nicarágua, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.  As delegações citaram os diferentes riscos e ameaças à segurança que pairam sobre Estados membros, e a necessidade de adaptar mecanismos e procedimentos de segurança na medida do apropriado para enfrentá-los. Também descreveram seus respectivos esforços nacionais para dar cumprimento dos distintos padrões de segurança internacionais relacionados com portos e aeroportos, mencionando também os benefícios dos avanços em tecnologia, intercâmbio de informação e outras formas de cooperação regional e internacional nesta matéria.

A Delegação do Brasil convidou os Estados membros a participar do Workshop de Melhores Práticas, organizado para comemorar o quinto aniversário de implementação do Código Internacional de Segurança e Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS). O encontro, organizado em conjunto com a Secretaria do CICTE, será realizado em agosto de 2009.

A Delegação do Canadá convidou os Estados membros a participar do encontro “Abordagens práticas para combater o tráfico ilícito transfronteiriço de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos: Reunião de autoridades policiais e agentes aduaneiros!, a ser realizada de 16 a 18 de março de 2009 em Vancouver, Canadá. 

Outros comentários
O Observador Permanente da Rússia junto à OEA também interveio e convidou os Estados membros a aproveitarem a oportunidade de treinamento de agentes da lei no Instituto Russo de Treinamento em Aplicação da Lei, um centro especial de preparação estabelecido para facilitar o treinamento de agentes da lei responsáveis pela segurança nos transportes. 

QUINTA SESSÃO PLENÁRIA
1. Consideração e aprovação do Projeto de Plano de Trabalho 2009 do CICTE
A Doutora Carol Fuller, Secretária do CICTE, apresentou o Projeto de Plano de Trabalho do CICTE para 2009,
/ aprovado no processo preparatório.  A Secretária repassou o desenvolvimento do Plano de Trabalho do CICTE desde 1999, citando a importante revisão a que foi cometido em 2001 após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos e, mais uma vez, em 2008, com a adoção de um novo formato que estabeleceu uma separação entre os mandatos e programas da Secretaria e as atividades dos Estados membros. A Doutora Fuller destacou o acordo dos membros do CICTE em 2008, de que o Plano de Trabalho seria geral e mais flexível. Observou que o Plano de Trabalho é apenas uma estimativa das atividades previstas da Secretaria. Quanto aos recursos de que a Secretaria dispõe para a execução do Plano de Trabalho 2009, informou que o Fundo Ordinário da OEA destinou US$41.000 e financiou duas posições de pessoal, com o que a Secretaria depende em grande escala de contribuições voluntárias externas para recursos humanos e financeiros – situação que ela classificou de “insustentável”. 


O Presidente do CICTE, Senhor Alcantara Soria, informou que se reunira no começo do dia em consulta com o pessoal da Secretaria, para examinar os recursos e os planos de ação de seguimento dos mandatos dos Estados membros estabelecidos no Plano de Trabalho. O Presidente concluiu que havia critérios suficientes para permitir que os Estados membros abordassem quaisquer inadequações ou deficiências percebidas.

O Plano de Trabalho 2009 do CICTE foi aprovado tal como apresentado, sem comentários do plenário.
/
2. Consideração e aprovação do Projeto de Declaração sobre Fortalecimento de Controles Fronteiriços e Cooperação Internacional na Luta contra o Terrorismo
O Senhor Luis Javier Campuzano, Representante Suplente do México junto à OEA, prestou informações à reunião do CICTE, na qualidade de presidente do grupo de trabalho informar que conduziu as negociações sobre assuntos pendentes no Projeto de Declaração
/ durante o Nono Período Ordinário.  O Senhor Campuzano fez uma breve apresentação do documento revisado, assinalando que se chegara a um consenso sobre os assuntos pendentes. Também agradeceu as delegações por sua cooperação para levar a bom termo este projeto.
Comentários dos Estados membros

A Delegação do Panamá propôs uma emenda ao parágrafo 9 da parte declaratória do Projeto de Declaração. A emenda foi aprovada.

A Delegação da Colômbia propôs uma emenda adicional ao mesmo parágrafo. A proposta também foi aprovada.

A Delegação do Brasil opinou que, a seu ver, o parágrafo preambular 8 não revelava “suficiente equilíbrio”, por não refletir que meios lícitos podem ser usados para a prática de atos ilícitos, e fez um apelo às outras delegações para que tivessem isto em mente. A mesma delegação também declarou que, razões de consenso quanto ao texto e considerando os esforços feitos pelas demais delegações para acomodar as preocupações do Brasil, não incluiria uma reserva à Declaração.
O Presidente agradeceu ao Brasil por sua perspectiva e flexibilidade.
O Projeto de Declaração foi aprovado por consenso, com as emendas introduzidas.
/ 

3. Consideração da sede e data dó Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE
A Delegação das Bahamas apresentou o projeto de resolução “Data e sede do Décimo Período Ordinário de Sessões do CICTE”,
/ em que propôs que este fosse realizado de 17 a 19 de março de 2010, em lugar a ser decidido pelo Presidente, em consulta com os Estados membros.
O Projeto de Resolução foi aprovado tal como apresentado, sem emendas do plenário.
/
4. Relatório oral da Relatora do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE

A Senhora Patricia D’Costa, Representante Suplente do Canadá junto à OEA, apresentou relatório oral resumido dos trabalhos e das decisões no Nono Período Ordinário de Sessões. 


O Presidente manifestou o seu agradecimento à Relatora e, não havendo comentários do plenário, declarou aprovado o Relatório. O Presidente informou que, após este período de sessões, seria publicado um relatório detalhado.
SESSÃO DE ENCERRAMENTO

O Presidente do CICTE formulou breves observações finais e classificou de exitosa a conclusão do Nono Período Ordinário de Sessões.  


A seguir, o Presidente informou ao plenário que esta fora a última sessão em que a Doutora Fuller se fazia presente na qualidade de Secretária do CICTE. Felicitando-a por suas significativas realizações como Secretária, desejou-lhe sucesso em seu novo cargo de Subchefe da Missão dos Estados Unidos junto à Organização para a Segurança e Cooperação n Europa (OSCE). 

Nas suas palavras de despedida, a Doutora Fuller destacou a transformação da Secretaria, nos últimos dois anos, numa entidade de gestão orientada para o êxito dos programas, o estabelecimento de expressivas relações de colaboração com organizações nacionais, regionais, sub-regionais e internacionais, o fortalecimento de parcerias público-privadas que resultaram em benefícios práticos para os Estados membros, e a urgente necessidade de maiores contribuições dos Estados membros para assegurar a continuação da estabilidade e produtividade da Secretaria. 


A Doutora Fuller aproveitou a ocasião para expressar seus agradecimentos aos Estados membros e ao pessoal da Secretaria do CICTE. Também informou o plenário sobre a iminente partida da Especialista/Gerente de Projeto, Senhora Gillian Bristol.  


As seguintes delegações usaram da palavra para manifestar seu apreço pelo trabalho desenvolvido pela Doutora Fuller e a Senhora Bristol e desejar-lhes sucesso em suas novas funções: Bahamas, Barbados, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, México, Panamá, Peru, Trinidad e Tobago e Venezuela.  As delegações congratularam-se com a Doutora Fuller por sua dedicada liderança e entusiasmo, que consideraram haver fortalecido extraordinariamente a Secretaria, incrementado os fundos dos doadores e reforçado a cooperação multilateral em benefício de todos os Estados membros. Também expressaram que, a seu ver, o plano estratégico, o plano de trabalho e outras medidas implantadas pela Doutora Fuller assegurarão a continuidade do excelente trabalho da Secretaria. 


Em nome das Nações Unidas, Senhor Mauro Miedico, do UNODC também manifestou seu apreço pela contribuição da Doutora Fuller para um relacionamento mais coordenado e harmonioso com as agências da ONU. 


As delegações das Missões Permanentes da França e da Espanha expressaram igualmente os seus agradecimentos à Doutora Fuller, citando o marcante fortalecimento das relações entre seus países e o CICTE, em razão do seu excelente trabalho. 


O Senhor Abraham Stein, Secretário da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, falou em nome do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, reconhecendo o relevante trabalho da Doutora Fuller e da Senhora Bristol e desejando-lhes sucesso em suas novas tarefas.
O Nono Período Ordinário de Sessões encerrou-se às 16h19.

Tanto o meu país - o Canadá – como eu própria, sentimo-nos verdadeiramente honrados com a confiança que me foi depositada pelos Estados membros do CICTE ao me haverem escolhido como Relator do Nono Período Ordinário de Sessões. Tive a grande satisfação de servir nesta capacidade, e tenho o prazer de submeter este Relatório para informação dos participantes. Desejo agradecer a Secretaria do CICTE por sua inestimável e versada experiência na preparação deste Relatório, em particular ao Senhor Pablo Martínez, Senhora Gillian Bristol, Senhor Brian Sullivan, Senhora Hayda Wallen, Senhor Ignácio Ibáñez e Senhor Alejandro Diaz de León. 

Patricia D’Costa

Representante Suplente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos
Relatora do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

23 de março de 2009
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1.	Ver o Anexo II, “Relatório do Presidente 2008-2009 do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, Excelentíssimo Senhor Antero Florez Aráoz, Ministro da Defesa do Peru, CICTE/doc.10/09.


2.	Ver o Anexo III, “Relatório sobre as Atividades da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, CICTE/doc.3/09.


3.	Ver o Anexo IV, documento CICTE/DEC. 1/09.


4.	Plano de Trabalho 2009 do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, CICTE/doc.6/09 rev. 1.


5.	Ver o Anexo V, “Relatório do Relator do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, CICTE/doc.14/09.


�.	Ver o Anexo I, projeto de resolução “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”. 


�.	Ver o quadro no fim desta seção. 


�.	Ver anexo.


�.	CICTE/RES. 1/08, Resolução –Data e sede do Nono Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (Aprovada na quinta sessão plenária, em 7 de março de 2008).


�.	AG/RES. 2010 (XXXIV-O/04), Emendas ao Estatuto do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (Aprovada na quarta sessão plenária, em 8 de junho d 2004)  – Capículo VIII.


	CICTE/doc.4/05 rev. 1, Regulamento do Comitê Interamericano contra o Terrorismo(CICTE) (Aprovado na Terceira sessão plenária, em 17 de fevereiro de 2005) –Capítulo VII.


�.	CICTE/doc.2/09, Aviso – Mudança de sede.


�.	CICTE/doc.4/09, Projeto de Agenda do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE (Aprovado na Segunda Reunião Preparatória, em 8 de dezembro de 2008).


�.	CICTE/doc.5/09, Projeto de Calendário do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE (Aprovado na Segunda Reunião Preparatória, em 8 de dezembro de 2008).


�.	CICTE/INF.2/09 


�.	CICTE/INF.14/09.


�.	CICTE/INF.1/09 rev. 1.


�.	CICTE/doc.4/09, Agenda do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE (Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 4 de março de 2009). 


�.	CICTE/doc.5/09, Calendário do Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE (Aprovado na primeira sessão plenária, realizada em 4 de março de 2009).


�.	CICTE/doc.10/09. 


�.	CICTE/INF.6/09. 


�.	CICTE/doc.3/09. 


�.	CICTE/INF.9/09. 


�.	CICTE/INF.3/09. 


�.	CICTE/INF.4/09. 


�.	CICTE/INF.5/09. 


�.	CICTE/doc.6/09. 


�.	CICTE/doc.6/09 rev. 1. 


�.	CICTE/doc.7 09 rev. 1. 


�.	CICTE/DEC.1/09, Declaração sobre Fortalecimento de Controles Fronteiriços e Cooperação Internacional na Luta contra o Terrorismo (Aprovada na quinta sessão plenária, realizada em 6 de março de 2009). 


�.	CICTE/doc.11/09.


�.	CICTE/RES.1/09, Resolution –Date and Site of the Tenth Regular Session of CICTE (Adopted at the Fifth Plenary Session held on March 6, 2009). 
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